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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : LEONARDO APARECIDO DUARTE (PRESO)
ADVOGADA : PAMELA BACELLAR DA SILVA - MG241622
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO
AUTOMOTOR. LIBERDADE PROVISÓRIA. FIANÇA.
INADIMPLEMENTO. HIPOSSUFICIÊNCIA. PRISÃO MANTIDA
EXCLUSIVAMENTE PELA AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DA
FIANÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público
Federal contra decisão que não conheceu do , mashabeas corpus
concedeu a ordem de ofício para garantir a liberdade provisória ao
agravado, acusado da prática do crime de adulteração de sinal
identificador de veículo automotor, independentemente do recolhimento
da fiança, mediante imposição de medidas cautelares a serem fixadas
pelo Juízo de primeiro grau. 
2. No caso, o Juízo de primeiro grau, ao analisar na audiência de
custódia, reconheceu a ausência dos pressupostos e fundamentos
exigidos para a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312
do Código de Processo Penal. Consignou, ainda, que a gravidade
abstrata do delito não seria suficiente para justificar a segregação
cautelar, optando pela imposição de medidas cautelares diversas da
prisão, nos termos do art. 319 do CPP. Apesar disso, condicionou a
liberdade provisória ao pagamento de fiança no valor de R$ 1.512,00. O
agravado, contudo, permanece preso exclusivamente em razão da
impossibilidade de arcar com tal quantia.
3. Sobre o tema, "o STJ consolidou o posicionamento de que, não
havendo demonstração da presença dos requisitos previstos no art 312
do CPP, autorizadores da custódia preventiva, configura-se
constrangimento ilegal a manutenção da prisão do paciente com base
unicamente no não pagamento da fiança arbitrada" (HC 399.732/SP,
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe ).20/03/2018 26/03/2018
4. Com efeito, não se revela razoável condicionar a liberdade de um
indivíduo à comprovação formal de pobreza quando o único
fundamento da sua prisão é o não pagamento de fiança, especialmente
em se tratando de paciente que já teve reconhecida a desnecessidade da
prisão preventiva.
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5. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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5. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, em face da decisão que, embora não tenha conhecido do habeas corpus
impetrado em favor de LEONARDO APARECIDO DUARTE, concedeu a ordem de
ofício para assegurar-lhe liberdade provisória, independentemente do recolhimento da
fiança, mediante imposição de medidas cautelares a serem fixadas pelo Juízo de primeiro
grau.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 04/06/2025
pela suposta prática do crime previsto no art. 311, § 2º, III, do Código Penal, sendo a
prisão convertida em liberdade provisória condicionada ao pagamento de fiança arbitrada
no valor de R$ 1.512,00, nos termos definidos na audiência de custódia.

Em suas razões recursais, alega que a decisão agravada não merece subsistir,
por não haver nos autos flagrante ilegalidade apta a justificar a concessão de ordem de 

 de ofício. Sustenta que o paciente não comprovou documentalmente suahabeas corpus
alegada hipossuficiência financeira, sendo incabível presumir tal condição apenas com
base na assistência prestada pela Defensoria Pública ou no fato de ter permanecido preso.

Afirma que o rito do  exige prova pré-constituída do direitohabeas corpus
alegado, competindo ao impetrante instruir adequadamente os autos com documentos
que demonstrem de forma inequívoca a existência do constrangimento ilegal apontado.
Assevera que a decisão agravada acabou por afastar indevidamente os efeitos da fiança
legalmente imposta, substituindo a atividade instrutória do impetrante e desconsiderando
a ausência de elementos probatórios mínimos.

Aduz que a jurisprudência desta Corte Superior exige comprovação efetiva da
hipossuficiência para fins de afastamento da fiança, conforme precedentes colacionados,
que vedam a concessão de ordem sem o mínimo de instrução probatória.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou, caso assim não
se entenda, o provimento do agravo regimental pelo órgão colegiado, com o
restabelecimento da exigência de fiança para a concessão da liberdade provisória.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos do , a decisão agravadaParquet
deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 
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No caso, o Juízo de primeiro grau concedeu a liberdade provisória ao
agravado, mediante a imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP,
dentre elas o pagamento de fiança.  (e-STJ fls. 56/57):  In verbis

Posto isto, ausentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva e diante
da possibilidade de adoção de medidas cautelares menos gravosas, com fulcro
no art. 310, inciso III, c/c art. 319 do Código de Processo Penal, concedo a
LIBERDADE PROVISÓRIA ao autuado LEONARDO APARECIDO
DUARTE, qualificado nos autos, mediante :imposição das seguintes condições
a) Proibição de ausentar-se da Comarca sem autorização expressa deste Juízo;
b) Obrigação de comparecimento a todos os atos do processo para os quais for
regularmente intimado;
c) Recolhimento de fiança no valor de R$ 1.5120,00 (mil quinhentos e doze
reais).
Intime-se, com urgência, o autuado para o recolhimento da fiança arbitrada.
Expeça-se o necessário.
 

Por sua vez, ao indeferir a liminar e manter a segregação cautelar, o
Desembargador Relator ponderou que (e-STJ fls. 59/60): 

Frise-se, de início, que não se observam, na espécie, os requisitos de urgência
necessários à concessão liminar do pleito.
Isso porque, a impetrante nada anexara, a fim de comprovar a hipossuficiência
alegada.
De mais a mais, vê-se que o requerimento de isenção do pagamento da fiança
em questão não fora, até o momento, apreciado pelo magistrado de origem.
Assim, não vejo, por ora, constrangimento ilegal na espécie.
Com tais considerações, ausentes os requisitos legais para o acolhimento do
pleito liminar, INDEFIRO-O.
 

Como visto, o Juízo de primeiro grau, ao analisar na audiência de custódia,
reconheceu a ausência dos pressupostos e fundamentos exigidos para a decretação da
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. Consignou,
ainda, que a gravidade abstrata do delito não seria suficiente para justificar a segregação
cautelar, optando pela imposição de medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do
art. 319 do CPP.

Apesar disso, condicionou a liberdade provisória ao pagamento de fiança no
valor de R$ 1.512,00. O agravado, contudo, permanece preso exclusivamente em razão
da impossibilidade de arcar com tal quantia.

Sobre o tema, "o STJ consolidou o posicionamento de que, não havendo
demonstração da presença dos requisitos previstos no art 312 do CPP, autorizadores da
custódia preventiva, configura-se constrangimento ilegal a manutenção da prisão do
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paciente com base unicamente no não pagamento da fiança arbitrada" (HC 399.732/SP,
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 20/03/2018

).26/03/2018

Com efeito, não se revela razoável condicionar a liberdade de um indivíduo à
comprovação formal de pobreza quando o único fundamento da sua prisão é o não
pagamento de fiança, especialmente em se tratando de paciente que já teve reconhecida a
desnecessidade da prisão preventiva.

Dessa forma, não merece reparos a decisão que, ao constatar a ilegalidade da
custódia, concedeu a ordem de ofício para assegurar a liberdade provisória,
independentemente do recolhimento da fiança.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO
RECURSO ORDINÁRIO. RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO.
DECISÃO MONOCRÁTICA. LEGALIDADE. CONTRABANDO.
LIBERDADE PROVISÓRIA DEFERIDA COM ARBITRAMENTO DE
FIANÇA. INADIMPLEMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 350 DO CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL. HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA.
EXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. AGRAVO
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Parcial conhecimento do recurso. O Ministério Público pleiteia, dentre
outros, o não conhecimento do habeas corpus, por ser substitutivo de recurso
próprio. Nesse sentido, entretanto, está a agravada, que analisou a questão em
duas laudas, consignando que o Superior Tribunal de Justiça, seguindo
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No entanto,
deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade
de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação
ilegal, como foi feito, na espécie.
Não há, portanto, interesse recursal em obter reforma deste tópico, pois no
sentido defendido pelo Parquet está a decisão agravada.
2. Decisão monocrática. Legalidade. As disposições previstas nos arts. 64, III,
e 202 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do
Relator a faculdade de decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de
recurso em habeas corpus, a pretensão que se conforma com súmula ou a
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contrariar.
Precedentes.
- Tal diretriz do Superior Tribunal de Justiça está em inteira sintonia com a
interpretação do STF sobre o assunto. Nesse diapasão, vale a pena conferir, a
título exemplificativo, recentíssima decisão do eminente Ministro Alexandre
de Moraes no HC 180497-TO, lavrada em .19/02/2020

Documento eletrônico VDA49444440 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:17:09
Código de Controle do Documento: 52a9d33a-e9a6-48b0-8944-42aadf788536



3. A teor do art. 350 do Código de Processo Penal, nos casos em que couber
fiança, o Magistrado, verificando ser impossível ao réu prestá-la, poderá
conceder-lhe a liberdade provisória, sujeitando-o às obrigações constantes dos
arts. 327 e 328 do mesmo diploma legal.
4. Na espécie, a imposição da fiança, quando afastada pelo Magistrado os
requisitos/pressupostos da prisão preventiva, não tem o condão de justificar a
manutenção da prisão cautelar, em especial quando o réu declarou-se pobre e
permaneceu segregado ante o inadimplemento do valor estipulado. A ordem
foi concedida de ofício para garantir a liberdade provisória ao paciente,
independentemente do recolhimento da fiança, e mediante a imposição de
medidas cautelares, a critério do Juízo processante. Decisão monocrática de
acordo com a jurisprudência dominante nesta Corte Superior. Ausência de
ilegalidade.
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(AgRg no HC n. 561.310/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)20/2/2020 2/3/2020
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
DISPOSIÇÃO DE COISA ALHEIA COMO PRÓPRIA. PRISÃO
PREVENTIVA REVOGADA MEDIANTE FIANÇA. AGRAVADO QUE
PERMANECEU PRESO EXCLUSIVAMENTE EM RAZÃO DO
INADIMPLEMENTO DO VALOR ARBITRADO. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA. INSURGÊNCIA DO
MPF. COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DE HIPOSSUFICIÊNCIA.
DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou
reformando-a.
II - A jurisprudência desta Corte Superior não admite a manutenção da prisão
preventiva em razão do não recolhimento de fiança. Nesse contexto, tendo o
juízo de primeiro grau entendido que a imposição de medidas cautelares
diversas seria suficiente para o resguardo da ordem pública, o agravante não
pode permanecer encarcerado apenas em razão de sua hipossuficiência
financeira, sendo desnecessária a comprovação documental de tal alegação.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 837.784/MT, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)24/10/2023 6/11/2023
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA CUMULADA COM
CAUTELARES. ARBITRAMENTO DE FIANÇA. TRANSCURSO DE
MAIS DE UM ANO SEM O RECOLHIMENTO. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL EVIDENCIADO. PARECER FAVORÁVEL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. Os pacientes, presos preventivamente desde , foram beneficiados7/6/2021
em  com a revogação da custódia antecipada cumulada com o21/7/2021
arbitramento de fiança no valor de 100 salários mínimos, recolhimento
domiciliar e monitoração eletrônica. Impetrado habeas corpus perante o
Tribunal estadual, embora reduzido o montante a ser recolhido, não houve
notícia da soltura dos pacientes por razoável período de tempo, pelo menos
até que dispensada a fiança em .19/8/2022
2. Conforme os artigos 325 e 326 do Código de Processo Penal - CPP a
situação econômica do réu deve ser considerada para fins da determinação, da
dispensa, redução ou incremento do valor da fiança.
3. O STJ consolidou o posicionamento de que, não havendo demonstração da
presença dos requisitos previstos no art. 312 do CPP, configura-se
constrangimento ilegal a manutenção da prisão com base unicamente no
inadimplemento da fiança arbitrada.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 761.403/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)14/11/2022 17/11/2022
 

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

Intimem-se. 
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Superior Tribunal de Justiça
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